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DISPÕE SOBRE A INTERRUPÇÃO OU O
INDEFERIMENTO DA CONCESSÃO DE
BENEFÍCIOS SOCIAIS E FISCAIS PARA
INDIVÍDUOS PARTICIPANTES DE BRIGAS,
TUMULTOS, EMBOSCADAS E QUAISQUER
OUTROS ATOS DE VIOLÊNCIA, ANTES,
DURANTE OU DEPOIS DE EVENTOS DE GRANDE
PORTE.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará DECRETA:

Art. 1º Ficam impedidos de receber benefícios sociais e fiscais provenientes de programas gerenciados,
ou que integrem os trabalhos realizados pelo Estado do Ceará, os indivíduos integrantes ou não de
torcidas organizadas que participem de brigas, tumultos, emboscadas e quaisquer outros atos de violência,
antes, durante ou depois de eventos de grande porte.

Paragrafo Primeiro. O Impedimento descrito no  será de 5 (cinco) anos, e pode ser aumentado emcaput
100% (Cem por cento) em caso de reincidência.

Parágrafo Segundo. A perda, interrupção ou impedimento de recebimento de benefícios fiscais será
estendida à pessoa jurídica da qual o participante dos atos violentos descritos no caput deste artigo seja
sócio integrante e majoritário.

Parágrafo Terceiro. O indivíduo envolvido nos eventos violentos citados no caput, e a pessoa jurídica da
qual eventualmente faça parte e seja sócio majoritário, que estiverem no curso de processo administrativo
para percepção de benefício social e/ou fiscal, terá a tramitação deste imediatamente suspensa pelo prazo
estabelecido no Parágrafo Primeiro deste artigo, salvo comprovação de seu não envolvimento no evento
violento.

Art. 2º A concessão dos benefícios sociais e fiscais a que se refere o Artigo 1º desta lei será indeferida ou
cancelada, após comprovação do envolvimento do(s) indivíduo(s) em ato(s) violento(s), por meio de
processo administrativo ou judicial.
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Art. 3º A presente lei poderá ser regulamentada, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a contar de
sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, __ de ______ de 2025.

 

 

JUSTIFICATIVA

Os grandes eventos de nosso país, em especial aqueles de cunho esportivo, sofrem rotineiramente com a
presença de pessoas cujo intuito não é aproveitar o momento de lazer, mas sim causar o pânico na
sociedade, participar de brigas e depredações, afastando assim o cidadão de bem e suas famílias, que
ficam alijadas do direito ao lazer em decorrência de cidadãos desse tipo.

O recrudescimento de medidas que desestimulem atos violentos é, antes de mais nada, um dever do
Estado, que não pode tolerar a violência, em qualquer de suas formas, principalmente quando atinge o
direito de ir e vir, do lazer e da participação livre nos diversos tipos de eventos, não apenas nas arenas
esportivas.

Com esse intuito, o presente Projeto visa interromper eventuais benefícios sociais recebidos por esses
maus frequentadores violentos, estendendo essa punição às pessoas jurídicas nas quais esses cidadãos
façam parte do quadro social, que terão o benefício fiscal suspenso, nos mesmos moldes e prazos fixados
para os frequentadores violentos.

Acreditando na relevância desta Proposição, submeto-a à aprovação dessa Augusta Casa Legislativa,
enquanto espero contar com o apoio dos Nobres Parlamentares para sua aprovação.

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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